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 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Anúncio n.º 7153/2012

Processo n.º 3220/11.9TBPTM
Insolvência pessoa coletiva (Apresentação)
Insolvente: Transpipoca, L.da, Endereço: Av. 25 de abril, Edifício 

Cediprais, Lote 20, Loja, Portimão, 8500 -511 Portimão
Administrador da Insolvência: Dr. Jorge Fialho Faustino, Endereço: 

Rua da Capela N.º 14, Benedita, 2475 -109 Benedita.
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Artigo 230.º n.º 1 do CIRE, quando se constate que o património do 

insolvente não é presumivelmente suficiente para a satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente

Efeitos do encerramento:
Artigo 232.º n.º 7 do CIRE, com todos os seus efeitos.
13 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra dos Reis 

Luís. — O Oficial de Justiça, Fernanda Gamboa.
305862654 

 Anúncio n.º 7154/2012

Processo n.º 1007/11.8TBPTM
Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Insolventes: João Manuel Pereira Matos Costa, Eletromecânico, 

NIF — 128537248, Endereço: Urbanização do Pimentão, Lote 18, 
1.º Dtº., 8500 -000 Portimão e, Maria Anjos Roque Matos Costa, 
NIF — 116448164, BI — 2303943, Endereço: Urbanização Pimentão, 
Lote 18 — 1.º Dtº, 8500 -000 Portimão.

No Tribunal Judicial da Comarca de Portimão, 1.º Juízo Cível, no 
dia 14 -03 -2012, foi proferida o complemento da sentença, fazendo dela 
parte integrante as seguintes menções:

Para Administrador da Insolvência foi nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respetivo domicílio: Dr. José Estêvão Pinto 
de Oliveira, Av. Conde Valbom, 67 — 4.º Esq., 1050 -000 67 — Lisboa.

Determinar que a requerida entregue imediatamente ao administrador 
da insolvência os documentos referidos no artigo 24.º, n.º 1 n.º 1 do CIRE.

Decretar a imediata apreensão dos elementos contabilísticos da re-
querida e de todos os seus bens, ainda que arrestados, penhorados ou, 
por qualquer forma, apreendidos ou detidos e determinar a sua entrega 
ao administrador.

Designar o prazo de 30 dias para a reclamação de créditos.
Advertir os credores de que devem comunicar ao administrador da 

insolvência (e não ao próprio insolvente) as garantias reais de que 
beneficiem.

Tendo em conta que ainda não são conhecidos todos os credores da 
insolvência (apenas o requerente), após as devidas citações, será profe-
rido despacho a nomear a Comissão de Credores ou a dispensar a sua 
nomeação — artigo 66.º do CIRE

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. 
Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 

(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

20/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra dos Reis Luís. — O 
Oficial de Justiça, Fernanda Gamboa.

305893783 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Anúncio n.º 7155/2012

Processo n.º 587/11.2TBPTM -B — Prestação de Contas
 Administrador (CIRE)

A Dra. Ana Lúcia Soares Gomes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a insolvente: Farrel Routledege, L.da, NIF 
508638402, Endereço: Urbanização Crastos, Casa Luz, Lote 42, Porches, 
8400 -424 Lagoa, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

02/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Lúcia Gomes. — O Oficial 
Justiça, Adosinda Ferreira.

305852845 

 Anúncio n.º 7156/2012

Prestação de Contas Administrador (CIRE)
A Dra. Ana Lúcia Soares Gomes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 

saber que são os credores e a/o insolvente(o) Maria Paula Faleiro Soa-
res, NIF -182057968, Endereço: Rua Sidónio Pais, N.º 9, Bairro Pontal, 
8500 -735 -Portimão, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (art.º 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

13/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Lúcia Soares Gomes. — O 
Oficial de Justiça, Adosinda Ferreira.

305868008 

 Anúncio n.º 7157/2012

Insolvência Pessoa Coletiva (Requerida)
Processo n.º 2978/11.0TBPTM

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Parâmetro 21 — Sociedade de Construção, L.da, 
NIF — 508508002, Endereço: Urbanização Santo Expedito, Lote 29 -A, 
Portimão, 8500 -000 Portimão

Administrador da Insolvência: José Estevão Pinto de Oliveira, 
NIF: 126074640, Endereço: Av. Conde de Valbom, n.º 67, 4.º Esq., 
1050 -067 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da Massa Insolvente.

Efeitos do encerramento: Os constantes do artigo 39.º, n.º 7, alínea b) 
do CIRE.

14/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Lúcia Soares Gomes. — O 
Oficial de Justiça, Adosinda Ferreira.

305873362 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 7158/2012

Prestação de contas Insolvência n.º 1640/11.8TJPRT
O Dr(a). Virgínia Maria Correia Martins, Juiz de Direito deste Tri-

bunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente Manuel Pinto 
de Gouveia, NIF 107311240, Endereço: Bairro de Aldoar  -Bloc.12, 




